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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base no que dispõe a Constituição Federal, julgue os itens

a seguir.

51 A redução das desigualdades regionais e sociais é um dos

princípios que devem reger a atividade econômica no Brasil.

52 O controle de constitucionalidade das leis no Brasil é feito

com exclusividade pelo Supremo Tribunal Federal.

53 Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação civil

pública que vise anular ato lesivo ao patrimônio público, à

moralidade administrativa e ao meio ambiente.

54 Considere que Joaquim pretenda obter informações relativas

à sua pessoa constantes de banco de dados de entidade

governamental. Contudo, seu pedido foi negado na esfera

administrativa. Diante dessa situação, Joaquim deverá

impetrar habeas data junto ao Poder Judiciário a fim de

obter as informações desejadas.

Acerca de licitações e controle da administração pública, julgue

os itens subsequentes.

55 A licitação é inexigível nos casos de contratos de prestação

de serviços com as organizações sociais, qualificadas no

âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades

contempladas em contrato de gestão.

56 Segundo a Lei n.º 8.666/1993, a subcontratação dos serviços

contratados, sem previsão contratual, constitui motivo para

a rescisão contratual.

57 Segundo o princípio da autotutela, é vedado aos demais

poderes e ao Ministério Público realizar o controle dos atos

discricionários do Poder Executivo.

58 O Poder Judiciário pode revogar os atos administrativos por

razões de conveniência e oportunidade.

Acerca da responsabilidade tributária e da dívida ativa, julgue os

itens a seguir.

59 A dívida ativa inscrita gera presunção de certeza e liquidez

e tem equivalência de prova pré-constituída contra o

devedor. Essa presunção, entretanto, é relativa.

60 A responsabilidade dos pais pelos tributos devidos por seus

filhos menores, prevista no Código Tributário Nacional, é

subsidiária.

Com relação à suspensão e extinção do crédito tributário, julgue

os itens seguintes.

61 O parcelamento de crédito tributário dispensa o

cumprimento das obrigações acessórias dependentes da

obrigação principal cujo crédito seja suspenso. 

62 Pode haver compensação mediante o aproveitamento de

tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

independentemente do trânsito em julgado de decisão

judicial.

No que se refere a imposto sobre serviços de qualquer natureza

(ISS), julgue os itens subsequentes.

63 A lista de serviços anexa à Lei Complementar n.º 116/2003,

que dispõe acerca do imposto sobre serviços de qualquer

natureza, é taxativa por imposição constitucional.

64 O contribuinte do ISS é o prestador do serviço e a sua base

de cálculo é o preço do serviço.

Com relação a imposto sobre operações relativas à circulação de

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), julgue

os itens a seguir.

65 O ICMS incide sobre os livros e o papel destinado a sua

impressão.

66 Os créditos referentes a mercadorias e serviços que venham

a ser objeto de operações ou prestações destinadas ao

exterior podem ser estornados.

Em relação ao Código Tributário do Município do Ipojuca – PE

(Lei n.º 1.181/1998) e acerca da previsão legal do imposto sobre

serviços de qualquer natureza (ISS), julgue os seguintes itens.

67 O ISS previsto no artigo 14 do referido código, tem como

fato gerador a prestação de serviços não compreendidos na

competência dos estados.

68 De acordo com esse código estão isentos do ISS os

espetáculos folclóricos e circenses, desde que reconhecidos

pela autoridade competente. 

Ainda considerando o Código Tributário do Município do

Ipojuca, no que tange ao imposto sobre a propriedade predial e

territorial urbana (IPTU), julgue os próximos itens.

69 O IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil

ou a posse de bem imóvel.

70 Considera-se caso de isenção do IPTU o incidente sobre

imóvel adquirido por intermédio de programas de habitações

populares durante o prazo de amortização normal das

parcelas.

71 O espólio é responsável pelo pagamento do IPTU relativo

aos imóveis que pertenciam ao de cujus, bem como a massa

falida é responsável pelo pagamento do referido tributo

quanto aos imóveis de propriedade do comerciante falido.

Julgue os itens a seguir com base no Código Tributário do

Município do Ipojuca – PE.

72 O imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis

(ITBI) e de direitos a eles relativos tem como fato gerador a

transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato gratuito, da

propriedade ou do domínio útil de bens imóveis.

73 O agente tributário da fazenda do município do Ipojuca,

devidamente identificado, poderá requisitar o auxílio da

força pública federal, estadual ou municipal, quando vítima

de embaraço ou desacato no exercício de suas funções

fiscais.
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Julgue os itens subsequentes, acerca do direito comercial

brasileiro.

74 Considere que Juarez seja escritor de poesias e, com o

auxílio de colaboradores, realize, em sua própria residência,

a encadernação de seus livros, que são vendidos em banca

instalada em feira, no centro da cidade. Nessa hipótese,

Juarez não é considerado empresário, nos termos do

Código Civil.

75 Suponha que Bia e Caio tenham constituído uma sociedade

para atuar no ramo de confecção e venda de bombons de

chocolate, não tendo promovido a inscrição do ato

constitutivo da sociedade na junta comercial competente.

Com relação a essa situação hipotética, é lícito concluir que

a sociedade constituída por Bia e Caio é uma sociedade

empresária.

76 Caso três amigos decidam constituir uma sociedade limitada,

a responsabilidade de cada sócio, nesse caso, será restrita ao

valor das respectivas quotas subscritas, embora todos devam

responder solidariamente pela integralização do capital

social.

77 Nas sociedades em comandita por ações, a assembléia geral

deve ser soberana, tendo competência, mesmo sem o

consentimento dos diretores, para prorrogar o prazo de

duração da sociedade.

Julgue o item seguinte, acerca do contrato de arrendamento

mercantil.

78 Suponha que Silas tenha firmado contrato de arrendamento

mercantil com certa instituição financeira, com vistas a

adquirir um veículo automotor, tendo, após alguns meses,

deixado de pagar algumas parcelas. Nessa situação,

conforme entendimento jurisprudencial do STJ, ainda que

haja cláusula resolutiva expressa no contrato, para constituí-

lo em mora, é necessária a notificação prévia de Silas.

Acerca dos títulos de crédito e da falência, julgue os itens que se

seguem.

79 Suponha que Antônio e Camila — comprador e vendedora,

respectivamente — tenham firmado contrato de compra e

venda de aparelho de televisão, tendo Antônio emitido um

cheque pós-datado, no valor de R$ 250,00 (duzentos e

cinquenta reais), título de crédito que Kátia, posteriormente,

foi solicitada a avalizar. Nessa situação, o aval somente será

válido, se Kátia assinar seu nome completo no verso do

cheque.

80 Considere que vários credores tenham requerido

judicialmente a falência de uma sociedade empresária

devedora, uma vez que esta, sem relevante razão de direito,

não tinha pago, no vencimento, obrigação líquida,

materializada em título executivo protestado, no valor de

cerca de sessenta salários mínimos, na data do pedido de

falência. Nessa situação, a sociedade devedora pode, no

prazo da contestação, pleitear sua recuperação judicial.

No que se refere ao direito penal, julgue os itens a seguir.

81 O Estado pode ser sujeito passivo formal, mas não sujeito

passivo material, de um crime.

82 O exercício regular de direito e o estrito cumprimento do

dever legal são causas de exclusão da antijuridicidade.

83 Considere-se que Alan, com 17 anos, 11 meses e 29 dias de

idade, desferiu golpes de faca em Márcio, que veio a morrer

três dias depois. Nesse caso, Alan deve responder pelo crime

de homicídio.

A respeito das definições da Lei n.º 8.429/1992 (Lei de

Improbidade Administrativa), julgue o próximo item.

84 A suspensão dos direitos políticos, para os fins da lei de

improbidade administrativa, só se efetiva com o trânsito em

julgado da sentença condenatória.

RASCUNHO
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Considere que Cristiano tenha analisado várias operações

financeiras em regime de juros compostos, avaliando a situação

financeira de sua empresa. Com relação a essa situação, julgue os

seguintes itens.

85 Se Cristiano tomar emprestado  R$ 10.000,00 à taxa

semestral de juros de 6%, o valor do juro desse empréstimo,

após 11 meses, em regime de juros compostos, será superior

a R$ 1.000,00.

86 Após 3 meses, Cristiano obterá um montante superior a

R$ 79.000,00, caso tenha emprestado R$ 72.600,00 à taxa

de 10% ao mês de juros compostos.

87 Se Cristiano tiver aplicado o capital de R$ 7.500,00 à taxa

de juro anual de 4% em regime de juros compostos, o juro

vencido será  superior a R$ 1.200,00 ao fim de quatro anos

de aplicação.

A planilha abaixo se refere à amortização de um empréstimo de

R$ 800,00 para ser pago em 5 prestações semestrais, à taxa de

4% a.s.

semestre
saldo

devedor
amortização juros prestação

0 800 – – –

1 640 160 32,00 192,00

2 480 160 25,60 185,60

3 320 160 19,20 179,20

4 160 160 12,80 172,80

5 – 160 6,40 166,40

Total – 800 96,00 896,00

Tendo como base as informações descritas na planilha acima,

julgue o item a seguir.

88 Para a composição da planilha foi adotado o sistema francês

de amortização.

Considere que Carla tenha feito, nos últimos anos, depósitos em

regime de juros simples. Com relação a essa situação, julgue os

itens a seguir.

89 Se Carla tiver feito um depósito de R$ 1.000,00, por

dois anos, o  juro gerado por esse depósito, à taxa de juros

de 10% ao ano, em regime de juros simples, será de

R$ 100,00.

90 Se Carla tiver feito um depósito de R$ 3.000,00 durante

9 meses, em regime de juros simples de 4% ao ano, irá obter

desse investimento  um juro superior a R$ 100,00.

RASCUNHO
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Julgue os itens a seguir, de acordo com as normas brasileiras de

contabilidade.

91 Ativo é definido como um bem ou um direito possuído pela

entidade, classificado como circulante ou não-circulante;

patrimônio líquido é o valor residual dos ativos da entidade

depois de deduzidos todos os seus passivos.

92 A liquidação de uma obrigação presente pode ocorrer, por

exemplo, por meio de transferência de ativos, de prestação de

serviços ou de conversão da obrigação em capital.

No que se refere às práticas contábeis aceitas no Brasil bem como

aos tipos de sociedades, julgue os itens que se seguem.

93 A conta provisão para crédito de liquidação duvidosa é

classificada no ativo e creditada na sua constituição.

94 A sociedade anônima tem seu capital dividido em ações, mas

a responsabilidade dos acionistas não se limita apenas ao preço

das ações autorizadas ou subscritas.

95 As contas patrimoniais são classificadas em contas do ativo e

contas do passivo; as contas de resultado são de despesas, de

receitas e do patrimônio líquido.

Considere os seguintes saldos em unidades monetárias.

em  R$

capital 40.000

duplicatas descontadas 2.000

disponível 4.000

participações societárias 30.000

financiamento a longo prazo 30.000

marcas e patentes 10.000

máquinas e equipamentos 23.000

fornecedores 8.000

veículos 16.000

estoques 10.000

salários a pagar 12.000

depreciação acumulada 19.000

clientes 18.000

Com base nos saldos apresentados, julgue os itens a seguir a respeito

da composição do balanço patrimonial.

96 Os totais do ativo circulante e do passivo circulante são iguais.

97 O total do ativo não-circulante é o dobro total do passivo não-

circulante. 

98 As unidades monetárias dos grupos investimento e imobilizado

são iguais.

em R$

serviços prestados 91.432

custo dos produtos vendidos e dos

serviços prestados 
11.818.710

amortização de ágio 27.282

devoluções e abatimentos de vendas 223.190

despesas de vendas 268.770

venda de produtos 13.887.202

despesas administrativas e gerais 256.808

resultado de equivalência patrimonial
51.971

(devedor)

resultado financeiro líquido
1.024.538

(devedor)

impostos sobre as vendas 759.042

outras despesas operacionais 64.530

Os dados da tabela acima foram extraídos, de forma

desordenada, de uma demonstração do resultado referente ao

exercício findo em 2008. Sabendo-se que todas as despesas

são de natureza operacional, julgue os itens seguintes.

99 O lucro bruto apurado no período foi superior a

R$ 1.800.000,00.

100 As despesas operacionais, no período, foram inferiores a

R$ 2 milhões.

RASCUNHO


